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^ápMCMAPROJETO DE LEI N°M02O17

DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPIRITO SANTO

APROVA E O PREFEITO MUNICIPAL SANCIONA A SEGUINTE LEI:

Art. 1°. Fica declarada de Utilidade Pública a Associação Vidas, legalmente

constituída e inscrita no CNPJ sob o número 22.152.561/0001-49, sem fins

lucrativos, situada na Rodovia Demócrito Moreira, n.° 643, Bairro de Fátima,

Aracruz/ES, CEP ^9.29.192-243.

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. *‘í <> ‘
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Aracruz/ES, 05 de abril de 2017.

ALCÂNTARO ARINI CAMPOS

bi(é^dor
/
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JUSTIFICATIVA

Fundada em 24 de fevereiro de 2015, a Associação Vidas é uma entidade

privada, sem fins lucrativos, que tem como objetivo promover ações para
apoiar entidades e organizações da sociedade civil, na execução e

desenvolvimento |de suas atividades, programas, projetos e serviços de
interesse público! e relevância social, que contribuam para a melhoria e
manutenção da qqalidade de vida do ser humano.

A Associação Vidas tem como fundamento a Gratidão a Deus e o Amor ao
próximo,o que se materializará por meio de diversas ações de arrecadação de
recursos, os quais serão totalmente revertidos em projetos estruturantes de

entidades de promoção da saúde, amparo social e da dignidade humana
por exemplo, o Hòspital Maternidade São Camilo, o Recanto do Ancião

APAE, Pestalozze, Hospital de João Neiva e demais regiões,
j

A Associação Vid^ é uma iniciativa do empresário Etore Cavalieri, apoiada
pelos também empresários Luis Cordeiro, Aderbauer Pedroni, Rita Foreque e
enriquecida pela pompetência e sabedoria do Pastor Geraldo Pinto e do

industrial Jecimar Manola. O objetivo dessas pessoas é liderar um processo de
mobilização da sociedade, no qual todas os cidadãos de bem, e
agradecidos a Deus, possam também colaborar para a consecução dos
nobres objetivos da Associação.
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Aracruz/ES, 05 de abril de 2017.
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Associação Vidas
Telefone; (27) 3302-7544/3302-7565

E-mail: assessoria@associacaovidas.org
Site: www.associacaovidas.org
Rodovia Demóorito Moreira, 643

Bairro de Fátima - Aracruz/ES - CEP 29.192-243

CNPJ; 22.152.561/0001-49
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Ofício 023/2017 Aracruz, 05 de abril de 2017.

Excelentíssimo Verèador,

Alcântaro Victor Lazzaríni Campos,

A Associação Vidas entidade privada, sem fins econômicos, certificada como Organização da

Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), fundada em 02 de março de 2015, sediada na
I

Rodovia Demócrito Moreira, n° 643, Bairro de Fátima, Aracruz/ES, vem por meio deste,

solicitar a Vossa Excelência a concessão do Título de Utilidade Pública Municipal,

instituído pela Lei regulamentada pelo decreto número LEI N° 3.519, DE 29/11/2011, por se

tratar de Associação .dedicada a desenvolver ações e apoiar entidades e organizações da

sociedade civil de interesse pulílieo^^^Hêíéyáheiã social conforme se apresenta na

documentação anexa que segué.de,SCTta abaixo ‘

O ri
/'P

Cópia autenticada do estatuto;
1

Copia da ata de'eleição dos membros da associação;

Cópià do cadastro nacional de p^soa juVídicà - CNPJ;
■ - i ■ -• 'V X / j .

, I ' - n/ /
Cópia autenticada dos documentos do presidente e do tesoureiro da Associação Vidas;

I N /
Relatório de Atividades - Com as ações desenvolvidas, demonstração do resultado do

exercício (Balanço do exercício anterior) e o plano de ação para 2017;

Prova estatujária de- que os membros da diretoria não recebem qualquer tipo de

remuneração [encontrasse no estatuto no capítulo III, inciso 1°;

Prova estatutaria que em caso de dissolução da entidade, encontrasse no capítulo IX

do patrimônio artigo 53°;

O

«RAFAELA BOLLIS VIEIRA
c

Coordenadora de Comunicação da Associação Vidas

«

Amor, dignidade e respeito, direito de todos!”



05/04/2017 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - Impressão

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral Pgn^
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Contribuinte,

CMAConfira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à

RFB a sua atualização cadastral'.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
22.152.561/0001-49

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

05/03/2015

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO VIDAS

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
ASSOCIACAO VIDAS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais

— CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONfiMICAS SECUNDÁRIAS
í ' 88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDiCA

399-9 - Associação Privada L
COMPLEMENTONÚMEROLOGRADOURO

ROD DEMOCRITO MOREIRA 643

MUNICÍPIO

ARACRUZ

UFBAIRRO/DISTRITO

FATIMA I
CEP

ES29.192-243

ENDEREÇO ELETRÔNICO ]
RECEPCAO@ORGATEC10.COM.BR

TELEFONE

(27) 3256-1815 / (27) 3256-3775

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SrrUAÇÃO CADASTRAL
05/03/2015

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇÃO ESPECIAL

í 1

Aprovado peia Instrução Normativja RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016.

1

Emitido no dia 05/04/2017 às 10:55:45 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

©, Copyright Receita Federal do Brasil - 05/04/2017

https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/impressao/lmprimePagina.asp 1/1
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■^ALZÊNIÍ^-ZAfi/iPA BITTI-BtANK"-Oficíafa eTabeiiá
Rua>.!egria^552 - Centro - Aracruz/ES - CER:,29.190-018

Tel.: (27) 3256-1384 / 3296-3808‘>£-malT; regístrocivi!aracruz@v ahoo.com.br ■

nUTENTICRCRO - 1 (wõ^lceie) frente
fie1 do ori9ina 1
-y da Lei 8.935/1994,

/da uerdade
22/ Códig&W22RF9P17X8 Reep^ SHIRLEY-

ie Subeiiiula

í

\

e/tif CO que esta cópia e r^roduó^
ujLeni cando-a noa ternos d

ES ,V 22/102/2017fl 0
ti96 7
letTI

\

àb'ílarr4« inale Garcia Sánli - Bí

%a#rgil« 1-^-021576. YBR17jl, 02206
Coffl^ilTe aulerilTcidaMe ei
EiiiO 1 umenios^ R$^2.76

Tl

U/Ííuu. Ijes. Jus.ír
Encargos I R$ 0.04\
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Praça Costa Pereira, 210 - 3° andar - Centro - Vitória/ES
CEP: 29010-080 - Internet: www.edpescelsa.com.br
CNPJ: 28.152.650/0001-71 INSCR. EST. 080.250.16-5 TwU
Emissão Aut. pelo Reg. Esp. REOA N.015/2014. Processo
N.65572718

Nota Fiscal Série Única N*: 001.461.161
Cliente / Local de Consumo

Instalação Conta do Mês
ETORE SELVATICICAVALLIERI

0160452390 Setembro/2015

CNPJ/CPF/CI:52681726700
Data de Vencimento Valor Total a Pagar (R$)

RUA FLOR DA CRlANCA 41 29190-335 JARDINS - NOVA
ARACRUZ/ARACR

09/10/2015 623,91

Central de Atendimento

0800 721 0707
Roteiro de Leitura: B46AR22A00217

RESERVADO AO FISCO

9FA6.6ED7.AE5D.CCED.AE14.EE41.6001.67F9

SEGUNDA VIA DE CONTA EMITIDA ELETRONICAMENTE VIA INTERNET SEM FINS FISCAIS

Demonstrativo de Valores

Tarifa

Quantidade x { TUSD + TE ) = Total R$

579,85
Descrição

de fornecimento de energia elétrica

; ; Consumo BVM

ContfíèuiçSo de llum. Pública
Tarifa Postal

757 KWH (0,21971000 + 0,29181000) 387,22

42,66

1,40

Base Cálculo

579,85 X

579,85 X

579,85 X

Àlfiquota
1,47% =

6,75% =

25,00%

Tributos
8,52PIS

39,14

144,97

COFINS

tCMS

I

Fatura paga em: 07/10/2015
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-||»OATA NASCIMENTO^
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OERAi^' IQL&gDI&S
PIHTO.

BI9& HSRIA DO COUTO

. PIHTO
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—VAUDADB—

26/12/2Q21
•1'HABaJTAÇAO-

0223Q981LS03

-OBSERVAÇÕES

í.

Eoata eiossAo »'03/01/2017 |aVltorla-Kaplrlto Santo

30044497862 1;
ES345741218 .AKBíATURADOEllISSWl'*'"

ESPÍRITO SANTO

|.

|ej|rre«]o^

'flUTÈNTfCflçfrí“'£ÍÍ^^'"^S^^^ '

MMDRFQCDRR Resp-^-SHmo
penj^- Subst i ti^ta ^

Tel,

/

E:■\

^>^22 Cód<|
, “Í3i M--021576.YBR 701 *'02208®“'
í \ f aI4entfc.i dad^ “
I Emb1umentosY R$-2,7G |

tí
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í uuu.tjes.ji/s.br '■
Encaraos: R$ 0,84 '
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA £ ESGOT«

^Íãísà^.. 2919<W)17 • C.N.P.J.; 27.108.141/0001-89
0800 283 9590 www.saaeara.com.br

CÓDIGO DO CLIENTE

03685-5

"més referência"

09/2315

VENCIMENTO

GERALDO PINTO DE OLIVEIRA
M AtM W. NASCIMENTO, 185
SESAITO - ARACRÜZ - B - 29.190-187

03/10/2015
Leitura Atual

1802

Média (m’)

Data da Leitura

?4/09/2Bl!

Ocorrência | N" Hidrômetro
V09L373888|19/08/PPIpic

DESCRiÇÃO DA CONTA

Leitura Anterior Tiata da Leitura óonsuníõ^nT*

1790 C7/08/2015 12

Data Instalação Grupo de Consumo
15 00

00IR
Dados Dos Últimos

08/15 19

07/15 18
06/15 13

05/15 12

04/15 16

03/15 14

TASIFA DE AGUA 22,56

11,28
CONTEIBUICAOFUU). W. GUILHERME SCIfllDT

02/15

VALOR TOTAL DA CONTA R$ 38,84I

INFORMAÇÕES:

QUALIBADE DA ÂQUA- Período da Análise:
iUfl8,gM.,A 3)/8R/?R15

PH

TliBlDEZ

COR APARENTE
0.25.

15,00
aORO RBIDUAL LIWE PPM 0,20
FLUÕRETOS

COLIFOI» TOTAIS

0,70 0,60

AVtSO DE DÉBITO
-•íMÊS/ANO VENCIMENTO VALOR R$

!

AGRADECÉMOS A PONTUALIDADE NO PAGAMENTO. 1

S
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ASSOCIAÇÃO VIDAS

ESTATUTO SOCIAL

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

PRIMEIRA ALTERAÇÃO

SâajgaíJirJa l 4
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CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO

Art. 1®. A Associação Vidas, constituída em 02 (dois) de março de 2015 (dois mil e

quinze), é uma pessoa jurídica de direito privado sem fins econômicos, com

autonomia administrativa e financeira, que terá duração por tempo indeterminado

com sede e foro nesta cidade de Aracruz, Estado do Espírito Santo, à Rua

Demócrito Morei a, 643, Bairro de Fátima, Aracruz/ES, CEP: 29192-243, regendo-se

pelo presente estatuto e pela legislação que lhe for aplicável.

1

í
>

Art. 2°. A Associação Vidas tem por finalidade desenvolver ações e apoiar entidades

e organizações da sociedade civil, sem fins lucrativos e não econômicos, na

execução, desenvolvimento e implementação de atividades, programas, projetos e

serviços de interesse público e relevância social cujos objetivos contribuam para a

defesa, melhoria e manutenção da qualidade de vida do ser humano, visando

especialmente a:

I - Promover a assistência social

II - Promover o voluntariado
1

III - Organizar palestras, seminários, eventos e cursos especiais

IV - Desenvolver programas de assistência à família,

V - Desenvolver programas em parceria, estágios, estudos, projetos,

extensão; e pesquisas

profissionalizantes

VII - Integrar programas oficiais com o setor governamental,

VIII - Desenvolver programa de apoio ao desenvolvimento econômico e

social

j

í
>

j

com faculdades, universidade, escolas técnicas e

>

í

I

IX - Desenvolver atividades culturais e folclóricas diversificadas
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ALZtNIR^ZAftfíPA BITTI-SUANK-- ofidlTa e Tabeiiâ
Rua,A{égria,.552 • Centro -Aracruz/ES- CER: 29.190^18

3256-1384 / 3296-3808 ■ È-raall: registrocívilaracruz@yahoo.com. br ,

RÜTENTTCflÇRO - f (Oi^faceTs) frenlT
^ C^íR^iTico que esla cópia e reproRu^c Viel do original
I®^tiieniioando”a nos termos do flrC^o 0 da Lei 8.935/1994. ■, /

Í\f>i^.uz -,E5« 22/02((201^ Em TesLN
Códi

S^''>SE]^^~Pí8sinale Garala Santi - EslpV-e
i,' ®5^i-aiU1^21576.YBR1701.02244
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a'EmaluSientoar^ RS-^ÍTTB Encargos- R$0.84 -
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XIII -Desenvolver programas de apoio ao balanço social e £|nlstentaj;'dâ& í*

organizações. !|
CrSíP;

Parágrafo único. A Associação Vidas não distribui entre os seus associados,

conselheiros, diretores, colaboradores ou doadores, eventuais resultados, sobras,

excedentes opeijacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações

ou parcelas do ^u patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades,

sob nenhuma fcjrma ou pretexto, e os aplica integralmerite na consecução do seu

objetivo social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial

ou fundo de reserva.

Art. 3®. No desenvolvimento de suas atividades, a Associação Vidas observará os

princípios da legálidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e

da eficiência e não fará qualquer discriminação de raça, etnia, gênero ou religião.

Parágrafo único. A Associação Vidas se dedica às suas atividades por meio da

execução direta de programas, projetos e serviços, por meio da captação e da

doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou pela prestação de serviços

intermediários e gratuitos de apoio a outras organizações sem fins econômicos.

Art. 4®. A Associação Vidas atuará de forma desvinculada de quaisquer atividades

ou ações de cunho político-partidário ou religioso.

Art. 5®. A fim de cumprir as suas finalidades, a Associação Vidas, poderá organizar-
I

se em tantas unidades de prestação de serviços, quantas se fizerem necessárias, as

quais se regerão por normas estatutárias.

Art. 6®. A Associação Vidas poderá ter um Regimento Interno que, aprovado pela

Assembléia Geral, disciplinará o seu funcionamento.

Art. 7®. A Associação Vidas, para sua identificação poderá adotar logomarca ê

poderá ser denominada simplesmente de VIDAS.
'i

> .

/II
I ,/ /

/./
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Alt. 8°. A Associação Vidas poderá desenvolver atividades em todo t(

nacional em forma de filial, licenciada, posto ou mantida.

IO

1
/-

b'

-2i'-.

\\
■s CO ü,'.:

CAPÍTULO li

DOS ASSOCIADOS

Direitos, Deveres, Admissão, Suspensão e Exclusão^

o

ü
r í.

Alt. 9®. A Associação Vidas é constituída por número ilimitado de associados, que

serão admitidos, por unanimidade da diretoria, dentre pessoas idôneas, distribuídos

nas seguintes categorias:

I - É associado efetivo, a pessoa física, que tenha participado da

constituiçjão e assinado a ata de fundação da Associação
Vidas ou

associado colaborador que tenha participado das atividades da Associação

Vidas, por prazo não inferior a um (01) ano e poderá ser convidado a compor

a categoria.

II - É associado colaborador, a pessoa física, que venha solicitar a sua
i

adesão ou ser convidado, após assembléia de constituição.

III - É associado institucional, a pessoa jurídica, que venha solicitar a sua

adesão ou ser convidado, após assembléia de constituição.

Parágrafo único — A admissão de associado ou a concessão de título será

orecedida de indicação dos associados efetivos, cuja inscrição ou recomendação

será analisada pèla diretoria e aprovada em Assembléia Geral.

)

I

Art. 10°. São direitos dos associados:

I - participar das Assembléias Gerais;

II - propor a admissão de associado;

III - participar das atividades associativas e das comissões de trabalho,

quando clesignados para estas funções;

IV - votar nas eleições para composição dos Conselhos Diretor e Fiscal;

V - aos associados efetivos, de se candidatarem a cargos eletivos.

§ 1°. Os direitos sociais previstos neste Estatuto são pessoais e intransferíveis.

I



ALZENIRA'ZAi«PA BíTTI BCANK-- oficíífa e Tabeliã
- fíua>.{egr{a^52-ÇeRíro-Aracruz/ES^Cc5?i29.190-018

^ ^ RUTENTl!Rçfif^"(:^aS‘^r;^^ ^
Certifico que esta cópia e reproclapât f)el do original —

i^. /l^utejfiticando-a nos tepipoe do Rrtbjp '^j- U da" Lei 8.935/1994. ■
uz r ESfj ZS/K/Z)!?. Em Test^i^v. da uerdade , \ ■
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Alt. 11®. São deveres dos associados:

I - cumprir as disposições estatutárias e regimentais;

II - acatar as decisões da Diretoria e as deliberações das assembléias;

III - cooperar para o desenvolvimento e mais prestígio da Associação Vidas

e difundir seus objetivos e ações;

IV - comparecer às assembléias gerais ordinárias e extraordinárias ou

justificar sua ausência, quando da impossibilidade de comparecimento;

V - exericer condignamente os cargos para as quais forem eleitos, salvo nos

casos dè impedimento;

VI - zelar pelo nome da Associação Vidas.

;;

Art. 12®. Por depisão da Diretoria, a pessoa física ou jurídica que, identificando-se

com os princípios e valores da Associação, queira colaborar com o seu trabalho para

a consecução dos objetivos sociais da entidade, sem associar-se, poderá atuar

como “Colaboracior voluntário”.

Art. 13°. A Associação Vidas poderá outorgar o título de “Benemérito” às pessoas

físicas ou jurídicás, associadas ou não, em virtude das contribuições ou relevantes

serviços prestados em prol dos objetivos da Associação.

Art. 14®. Para admissão do associado, o mesmo deverá preencher uma ficha

cadastral e o Te!rmo de Adesão do Associado, nas quais deverá constar o número
I

de matrícula e a Pategoria a que pertence.

Art. 15®. Os asspciados, independente da categoria, não respondem solidária nem
I

subsidiariamentp pelas obrigações e encargos sociais da Associação Vidas.

Art. 16°. O associado poderá pedir sua exclusão voluntária, solicitada por escrito

com prazo mínimo de 30 (trinta) dias encaminhando solicitação por escrito
!

endereçada à Diretoria da Associação Vidas.
/•
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Parágrafo único. O associado que venha a solicitar exclusão vèluntária, poderá - ;

retornar ao quadro de associado a qualquer momento, exceto qu^fídpíhpüyer um .

precedente administrativo pendente, quando do seu afastamento.

Art. 17°. Poderá ser excluído da Associação Vidas o associado que incorrer em justa

causa, considerándo-se como tal:

I - descúmprir qualquer uma das cláusulas do presente estatuto ou praticar
I

qualquer^ ato contrário ao mesmo;
II - provocar ou causar prejuízo moral ou material para a associação;

III - ter conduta prejudicial aos interesses e à responsabilidad e da

Associação;

IV - deixar de comparecer a três Assembléias consecutivas, sem

justificatiya.

§ 1°. O enquadramento da conduta do associado a uma das hipóteses de justa

causa acima previstas, ou a apuração de motivo grave, competirá a Diretoria,

devendo a Asserribleia Geral referendá-la.

2°. A Assembléia Geral Extraordinária deverá ser convocada para referendar

exclusão de qualquer associado, nos termos do artigo precedente, garantindo-se ao

associado, antes da deliberação final, a apresentação de defesa oral ou escrita.

§ 3°. Todo associado encaminhado para exclusão, terá direito a recorrer da decisão

final na Assembléia Geral Extraordinária subsequente.
(

Art. 18°. A reintegração como associado poderá ser pleiteada, por meio de pedido
i

escrito a ser submetido à Assembléia Geral que, se o aceitar, deliberará, igualmente,

sobre os termos e condições de reintegração.

, y
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CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

I

;:
i

.'-■i
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Art. 19®. A Associação Vidas é composta dos seguintes órgãos para sua

administração: j
I - Assembléias;

II - Conselho Diretor;

III - Conselho Fiscal;

IV - Secretaria Executiva.

Art. 21°. O conselho diretor é composto de seis (06) membros, eleitos entre os

associados efetiyos, com mandato de três (03) anos.

j

Art. 22°. O con^lho fiscal é composto no mínimo de três (03) membros, eleitos
j

entre os associados efetivos, com mandato de três (03) anos.

Art. 23°. A secretaria executiva é contratada e remunerada, podendo ser associado

ou não, sendo ór^ão de execução e acompanhamento.

§ 1°. A Associação não remunera, sob qualquer forma, os cargos de sua Diretoria e

do Conselho Fispal, bem como as atividades de seus associados, cujas atuações

são inteiramente igratuitas.

CAPÍTULO IV

DA ASSEMBLÉIA

Art. 24°. As assembléias podem ser ordinárias ou extraordinárias , sendo órgão

supremo de decisão da Associação Vidas.

Art. 25°. A Assehnbleia Geral Ordinária ocorrerá sempre até o final do mês de abril

de cada ano. i

Art. 26°. Compete à Assembléia Geral Ordinária:
)
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I - eleger membros do conselho diretor e do conselho fiscal

II - aprovar planos de trabalho; y
III-aprovar balanços e contas. '

-f-: C ^ .

Alt. 27®. A asáembleia geral extraordinária, poderá se reunir quantas vezes for

necessário, sempre que o assunto for de interesse da Associação Vida.

Artigo 28®. Compete à assembléia geral extraordinária:

I - discutir assuntos referentes a bens e patrimônios;

II - alterar ou reformar o presente estatuto;

III - dissblução da Associação Vidas;

IV - exclusão do associado;

V - destituição de membros dos conselhos;

VI - derhais assuntos de relevância.

§ 1®. O quórum para instauração das Assembléias Gerais será de 50% (cinquenta)

por cento mais um dos associados efetivos, em primeira convocação,e, com 1/3 (um

terço), nas seguintesconvocações.

§ 2®. O quórum para validar as deliberações das pautas descritas no caput do artigo

será de 2/3 (dois terços) dos associados efetivos presentes nas Assembléias Gerais.

Art. 29®. A Asserjnbleia Geral se realizará, extraordinariamente , quando convocada:

I - pelo Conselho Diretor;

II - pelo Conselho Fiscal.

Por requerimento de (1/5) um quinto dos associados quites com as

obrigações sociáis e estatutárias poderá ser convocada Assembléia Geral no caso

de omissão da pèssoa competente para tal convocação.

Art. 30®.

I

Art. 31®. A Assémbleia Geral extraordinária poderá ser convocada quantas vezes

•orem necessárias, sempre que o assunto for de interesse da Associação Vidas.

7
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Art. 32®. A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital afixado

sede da Associáção e/ou publicado na imprensa local, por circulares e/ou outros

meios convenierítes, com antecedência mínima de 03 (três) dias corridos.

Parágrafo único. Na convocação deverá constar data, local, horário e pauta da

reunião. !

na

Art. 33®. A Assopiação Vidas adotará práticas de gestão administrativa, necessárias

e suficientes, a poibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e

vantagens pessoais, em decorrência da participação nos processos decisórios.

CAPÍTULO V

DO CONSELHO DIRETOR

Art. 34®. A Diretoria será constituída por 06 (seis) membros, eleitos entre os

associados efetivos, a saber;

I - Presidente;

II-Vice-Presidente;

III - Prim'eiro Secretário;

IV - Segundo Secretário;

V - Primeiro Tesoureiro;

VI - Segundo Tesoureiro.

I J

§ 1® O mandato da Diretoria será de 03 (três) anos, permitida mais de uma reeleição

consecutiva.

§ 2® Não poderãò ser eleitos para os cargos de diretoria da entidade os associados

que exerçam cargos, empregos ou funções públicas junto aos órgãos do Poder

Público. Bem como os associados que possuam cônjuges ou companheiros,

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o segundo grau, com cargos de

dirigentes em órgão ou entidade da administração pública.

Art. 35®. Compete ao Conselho Diretor:
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I - elaborar e submeter à Assembléia Geral a proposta programação

anual da associação;
j ■

II - executar a programação anual de atividades da associação;

III - elaborar e apresentar à Assembléia Geral o relatório anual;

IV - entriosar-se e reunir-se com instituições públicas e privadas para mútua

colaboração, em atividades de interesse comum;

V - contratar e demitir colaboradores;

VI - convocar a Assembléia Geral.

Art. 36®. o Conselho Diretor se reunirá bimestralmente.

Art. 37®. Compete ao Presidente:

I - representar a Associação Vidas ativa e passivamente, judicial e

extrajudicialmente;

II - cumprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno;

III - presidir a Assembléia Geral;

IV - convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor;

V - assjnar, em conjunto com o primeiro tesoureiro, todos os cheques,

ordens de pagamento e títulos que representem obrigações financeiras da

Associação Vidas.

Art. 38®. Compete ao Vice-Presidente:

I - substituir 0 Presidente em suas faltas ou impedimentos;

II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

III - prestar, de modo geral, sua colaboração ao Presidente.

Art. 39®. Compete ao Primeiro Secretário:

I - secretariar as reuniões do Conselho Diretor e da Assembléia Geral e

redigir asj atas;

II - arquivar documentos e correspondências;

III - publicar todas as notícias das atividades da entidade.

Art. 40®. Compete ao Segundo Secretário: /

fl)

. /■
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I - substituir o Primeiro-Secretário em suas faltas ou impedimentos;

II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

III - prestar, de modo geral, sua colaboração ao Primeiro Secretário.

Art. 41®. Compete ao Primeiro Tesoureiro:

I - arrecadar e registrar as doações de associados e não associados,
i

rendas, auxílios e donativos, mantendo em dia a escrituração da entidade;

II - pagar as contas autorizadas pelo Presidente;

III - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem

solicitadps;

IV - aprpsentar ao Conselho Fiscal a escrituração da entidade, incluindç os

relatórios de desempenho financeiro e sobre as operações patrimoniais

realizadas;

V - apresentar o relatório financeiro para ser submetido à Assembléia Geral;
l

VI - apresentar semestralmente o balancete financeiro ao Conselho Fiscal;

VII - conservar, sobre sua guarda e responsabilidade, os documentos

relativos à tesouraria;

Vlll - mãnter todo o numerário em estabelecimento de crédito;

IX - assinar, em conjunto com o presidente, todos os cheques, ordens de

pagarnepto e títulos que representem obrigações financeiras da Associação

Vidas. [

Art. 42®. Compete ao Segundo Tesoureiro:

I - substituir o Primeiro Tesoureiro em suas faltas ou impedimentos;
i

II - assurnir o mandato, em caso de vacância, até o seu término;

III - prestar, de modo geral, sua colaboração ao Primeiro Tesoureiro.

V..

CAPÍTULO VI

DO CONSELHO FISCAL

Art. 43®. O Conselho Fiscal será constituído por 03 (três) membros, eleitos pela
I

Assembléia Geral.
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§ 1® O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandatc| cfo^Õònselho,
Diretor.

FS.'

§ 2® Em caso de vacância, será convocada Assembléia Geral Extraordinária para

nomeação de urn novo membro até o termino do mandato.

Art. 44®. Compete ao Conselho Fiscal:

I - examinar os livros de escrituração da entidade;

li - opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e

contábil ^ sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres

para os organismos superiores da entidade;

III - requisitar ao Primeiro Tesoureiro, a qualquer tempo, documentação

comprobLtória das operações econômico-financeiras realizadas pela

entidade

IV - acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;

V - exarpinar o balancete financeiro semestral apresentado pelo Tesoureiro,
i • ^ . •

opinandò a respeito;

VI - convocar extraordinariamente a Assembléia Geral.

Parágrafo único. O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente a cada 06 (seis)

meses e, extraordinariamente, sempre que necessário.

Art. 45®. O conselho fiscal poderá indicar a contratação de serviços externos de

lerceiros para realizar auditorias e fornecer relatórios de avaliação.

Capitulo VII

DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 46®. A estrutura administrativa e organograma da secretaria executiva, será
i

dimensionada conforme o volume de atividades a ser administrada, podendo variar

em função do número de programas e projetos da Associação Vidas, podendo criar /

coordenação ou departamentos.

/
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Art. 47°. A secretaria executiva será contratada e remunerada.

Parágrafo único: Caso a função seja exercida por um associado, o mèsfnò ficajioM

seus direitos de associado suspensos, enquanto estiver ocupando o cargo, portanto,

não podendo votar nos assuntos administrativos.

5

Artigo 48°. Compete à secretaria executiva:
1 - admirjistrar a Associação Vidas sob comando do Conselho Diretor;

II - cadastrar documentação e encaminhar para segmentos interessados;
1

III - organizar os planos de trabalho;

IV- procurar meios de atualizar a Associação Vidas.

! CAPÍTULO VIII

DA ELEIÇÃO DA DIRETORIA E DO CONSELHO FISCAL

Art. 49°. Os cargps eletivos para Conselho Diretor e Conselho Fiscal, são exclusivos

dos associados efetivos, que estejam em pleno gozo dos seus direitos.

Art. 50°. A eleição ocorrerá em assembléia ordinária da seguinteforma;

I - serãd indicados dois membros entre os presentes para a condução da

assembléia de eleição, que não sejam candidatos;

II - pak cada chapa candidata será destinado um período para

apresentação da sua plataforma de trabalho;

III - a votação será secreta, para todos os associados de pleno gozo dos

seus direitos;

IV - os votos serão depositados em uma urna lacrada, exposta na mesa do

presidente;

V - encerrada a votação, será realizado o escrutínio e a contagem dos
I

votos;
I

VI - após a contagem, será proclamada a chapa eleita.

Art. 51°. As chapas candidatas deverão inscrever sua chapa completa, com seus

respectivos nomes e cargos, protocoladas junto à secretaria da Associação Vidas,

antes da assembléia de eleição.

//y

f' i.;::
•■d: r

V .

/ •



ALZENIRA-ZAIViPA BiTTI BLANK^ oficiSTa e Tabeliã
RuaA!ègrla,.552.Ç^pnífo-Aracruz/ES^CER;29Í190-018 ■

Hífico que eeU cópia ^reproduófc fifel/do original —

teçlj.icando-a^Lfiosflie^oe ^ Rrtiao TW-f
9v Test
03^12:30 Códiap/^^

Siirjjey Pissinaie Garcia Santi - EscnEriefí
BFfé%Tgit-=4-^02157G.YBRl701.02233 ^
ÇBnsuite aüierifcícjjade^ uuu.ljee.Juaí^jr
tfflol uinento^ R$''2. ~

iiraSto:

]l da Lei B.935/1994-. \ /
da uerdade , ,

^DD7UUCY Reep: JüiSLkY
l^Subsliluta

acfàz -VE3, .m/

\ \

Encaraoe: R$ 0,84 -^õtal7-R$ 3
Kj



0

Parágrafo Úniòo: Caso haja apenas uma chapa concorrente, a mesmap^^erá ser
eleita por aclamação.

í
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CAPÍTULO IX

DO PATRIMÔNIO

;

■■ ■
:
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Art. 52°. O patrimônio da Associação Vidas será constituído de doações, legados,

outras contribuições, subvenções e auxílios de qualquer natureza, realizados por

pessoas físicas' ou jurídicas, privadas ou públicas, nacionais ou internacionais

destinadas espècificamente à incorporação ao seu patrimônio, direito de bens

móveis e imóveis que deverão ser registrados em nome da Associação e somente

poderão ser aplicados na consecução de seus fins, dentro do território nacional, nos

termos deste Estatuto e em conformidade com o que for deliberado em Assembléia

Geral.

§ 1° Nenhum bem, móvel ou imóvel que constitui patrimônio de propriedade da

Associação poderá servir de garantia às dívidas ou obrigações estranhas à sua

própria finalidade.

§ 2° Não caberái sob qualquer título ou pretexto, a devolução de valores ou bens a
I

quem tenha doado à Associação.

Art. 63°. No casp de dissolução da Associação Vidas, o respectivo patrimônio líquido

será transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza, qualificada nos termos das

Lei 9.790/99, preferencialmente que tenha o mesmo objeto social, conforme

indicação da Assembléia Geral.

Art. 54°. Na hipótese da Associação Vidas perder a qualificação instituída pela Lei

9.790/99, 0 respectivo acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos
I

públicos durante o período em que perdurou a qualificação, será contabilmente
i

upurado e transferido à outra pessoa jurídica qualificada nos termos da mesma Lei,
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preferencialmente que tenha o mesmo objeto social, conforme | in^fòáção da
Assembléia Geral. G:

Art. 55®. Constitui receita da Associação Vidas:
I — contribuições de pessoas físicas e jurídicas;

II - doações e legados;
!

III - usufruto que lhe forem conferidos;

IV - receitas de comercialização de produtos;

V - rendas em seu favor constituído por terceiros;

VI - reh^imentos de imóveis próprios ou de terceiros;
VII - juros bancários e outras receitas financeiras;

VIII - captação de renúncias e incentivos fiscais;
IX - receitas sobre direitos autorais de produção de materiais promocionais;

X - resultado de comercialização de produtos de terceiros;
I

XI - resúlíados de prestação de serviços;

XII - subvenção ou recursos do governo municipal, estadual. União ou de

autarquias;

XIII - direitos autorais;

XIV - anuidades;

XV - recursos estrangeiros;

u
XVI - patrocínios;

XVII - qubtas de participação;

XVIII - resultado de sorteios, e concursos;

XIX - contratos de gestão e administração;

XX - terrr|ios de parceria;

XXI - termos de cooperação;

XXII -cohvênios;

XXIII - conversão de multas sociais;
/
/
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XXIV - termo de colaboração;

XXV - termo de fomento;

XXIV - evento público ou privado, de cunho artístico, cultural ou turístico.

Parágrafo úniço. Todas as receitas serão destinadas á manutenção e

desenvolvimentci dos objetivos sociais da Associação Vidas.

Art. 56°. A contratação de empréstimo financeiro junto a bancos ou através de

particulares, dependerá da aprovação da Assembléia Geral.

Art. 57°. A Associação Vidas poderá constituir fundos como; Fundo de Apoio

Social, Fundo de Investimento, Fundo de Reserva, Fundo do Trabalhador, e

demais fundos regulamentados conforme legislação pertinente.

CAPÍTULO X

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 58°. O exercício social terá início em 1° de janeiro e término em 31 de dezembro
I

de cada ano. Áo fim de cada exercício serão levantadas as Demonstrações

Financeiras e preparado o Relatório de Atividades referente ao período,

relacionando as jreceitas e despesas verificadas durante o exercício em questão,

para manifestação do Conselho Fiscal e do Conselho Diretor e posterior remessa

para apreciação è aprovação da Assembléia Geral.

Art. 59°. A prestação de contas da Associação Vidas observará as seguintes

normas:

I - os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de

Contabilidade;

II - a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício

fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da

entidade, incluindo as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao

FGTS, cJlocando-os à disposição para o exame de qualquer cidadão;
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a realização de auditoria, inclusive por auditèr^“ bxterrios

independentes se for o caso, da aplicação dos eventuais recursoálí>bjÉfâÜfc:

Termo ce Parceria, conforme previsto nas normas aplicáveis;

IV — a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem púbiica

recebidos será feita, conforme determina o parágrafo único do art. 70 da

Constituição Federal.

Parágrafo único. Os relatórios, demonstrativos, certidões negativas e demais

documentos a que se referem os incisos II e IV do caput, serão publicizados no site
I

da instituição e afixados na sede da Associação.

CAPÍTULO XI

DOS LIVROS

j

Art. 60". A Associação Vidas manterá os seguintes livros:

I - livro de presença das assembléias e reuniões;

II - livro de ata das assembléias e reuniões;

III - livroè fiscais e contábeis;
1 ’
I

IV - demais livros exigidos pelas legislações.

Art. 61°. Os livros poderão ser confeccionados em folhas soltas, numeradas e

arquivadas. ]
i J

Art. 62°. Os livros estarão na sede da Associação Vidas, sendo disponibilizado para

0 público em geral.

Art. 63°. Os interèssados poderão obter cópias dos livros, sem direito a sua retirada.

L

• c2...
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CAPÍTULO XII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS Ks&srt'

S^'US2 F

G? •••ü i-

Art. 64°. A Associação Vidas poderá ser dissolvida por decisão da Assembléia Geral

Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, se tornar-se impossível a

continuação de suas atividades.

Art. 65°. O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação.

Art. 66°. Os jcasos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados pela

Assembléia Gbral.

\
y

Aracruz-ES, 19 de Maio de 2016.

1° Secretário Associação VidasPresidente da Associação Vidas

/twarcus Modenesi Vicente /

Advogado - OAB/ES n° 13.2§b

/
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Aos dois dias do mês de março de dois mil e quinze, às dezenove h

de Aracruz, Estado do Espírito Santo, na Rodovia Demócrito Moreira,

Fátima, reuniram-se na qualidade de fundadores, os senhores B\mi

Cavailieri, brasileiro, casado, empresário, residente à Rua Flor da Criarira

Jardins, Aracruz-ES, CEP: 29.190-335, inscrito no RG sob o n° 430052'^SP/ES, e no
CPF sob o n° 526^817.267-00; Antônio Romero SanfAnna, brasileiro, divorciado,

engenheiro civil, residente à Rua da Alegria, n° 725, Apt°. 901, Centro, Aracruz - ES,

CEP: 29.190-018, inscrito no RG sob n° 260.579 - SPT/ES, e no CPF sob o n°

526.038.827-87; GeQvan Duarte, brasileiro, casado, empresário, residente à Rua 15 de

Novembro, n° 134, Centro, Aracruz-ES, CEP: 29196-085, inscrito no RG sob n° 1.509-

031- SSP/ES, e no CPF sob o n° 104.895.587-71; José Domingos Sagrillo Gasparini, \

brasileiro, divorciado, aposentado, residente à Rua Aristides Félix, n° 119, Bairro

Primavera, Aracruz - ES, CEP 29.193-410, inscrito no RG sob n° 303.375 - SSP/ES, e v. ^
no CPF sob o n° 420.644.907- 44; Geraldo Pinto de Oliveira, brasileiro, casado,

aposentado, residente à Rua Ana Maria Wandelkoken Nascimento, n° 185, Centro,

Aracruz-ES, CEP: 29.190-107, inscrito no RG sob o n° 383987 - SSP/ES e no CPF sob

0 n° CPF 478.107.507-04; Marcelo Ribeiro Freitas, brasileiro, casado, advogado,

residente à Rua Manoel Francisco do Nascimento, n° 09, Bairro Jequitibá, Aracruz-ES,
I

CEP.: 29.193-072, inscrito na OAB/ES sob o n° 18.089, e no CPF sob o n° 085.405.627-

07; Maria Margareth Rossi Devens, brasileira, casada, comerciante, residente à Rua

Ananias Neto, n° 151, Apt°. 201, Centro, Aracruz - ES, CEP: 29.190-042, inscrito no RG|
sob n° 349 815 - SSP/ES, e no CPF sob o n° 559.354.437-91; Aderbauer Ruy Pedroni,

I

brasileiro, casado, empresário, residente à Rua Napoleão Nunes Ribeiro dos Santos, n°

330, Bairro Polivalente, Aracruz-ES, CEP 29.190-421, inscrito no RG sob n° 485.813 -

SSP/ES, e no CPF Isob o n° 619.285.427-00; Geremias Geraldo Ravani, brasileiro,

casado, contabilista, residente à Rua dos Beija Flores, n° 58, Bairro Iricina, Ibiraçu/ES,

-CEP 29.670-000, inscrito no RG sob n° 347.014 - SSP/ES e no CPF sob o n°

"^21.659337-49; Juscelino Severiano Coelho, brasileiro, casado, aposentando,

residente à Rua Zacarias Bento Nascimento, n° 168, Centro, Aracruz-ES, CEP; 29.190-

sob n° 535.542 - SSP/ES, e no CPF^sob o n° 719.924.727-34; llca

adini /Giacomin, brasileira, casada, empresária, residente à Avenicté
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Venâncio Flores, n° 1401, Apt°.101, Centro, Aracruzí

inscrita no RG sob n° 371.859 - SSP/ES, e no CPF sob o n° 364.823.|17-34; Li

Scherrer, brasileiro casado, advogado, residente à Rua Luis Mus^, n° 47;^
Nova, Aracruz/ES, CÍEP 24.190-504, inscrito na OAB/ES sob o n° 1^.089 eM
o n° 342.794.907-9|l; Alécio Guzzo Cordeiro, brasileiro, casado, ^dvògfifíj^êstaente :
à Rua Olívio Sarmenghi, n° 55, Bairro de Carli, Aracruz/ES, CEP: 29.194^^3, inscrito
sob o n° 16828 na OAB/ES e no CPF sob o n® 093.574.317-05; Rogério Testa França,

brasileiro, solteiro, Empresário, residente à Rua Ignacio Barbosa Pinto de Amorin, n° 1,

Bairro São Camilo, Aracruz-ES, CEP: 29.194-254, inscrito no RG sob o n° 1374243 -

SSP/ES e no CPF sob o n° 082.155.817-06.; Jecimar Manola, brasileiro, casado.

Consultor de Treinamentos Industriais, residente à Rua Zacarias Bento Nascimento, n°

196, Centro, Aracruz -ES, CEP 29.190-030, inscrito no RG sob o n° 430052 -SSP/ES, e

no CPF sob o n° 5^7.446.137-49; Fabrício Pimentel de Jesus, brasileiro, solteiro,

corretor de imóveis, residente à Rua Zacarias Bento do Nascimento, n° 182, Centro,

Aracruz - ES, CEP: 29.190-030, inscrito no RG sob o n° 843.282 - SSP/ES e no CPF /

sob o n° 034.753.897-54; Jones Fagundes da Vitória, brasileiro, casado, consultor

financeiro, residentej à Rua General Aristides Guaraná, n° 277, Centro, Aracruz - ES,

CEP: 29.190-050, inscrito no RG sob o n° 307349 - SSP/ES e no CPF sob o n° CPF

620.672.737-87; Rubens Devens, brasileiro, casado, aposentado, residente à Rua

Ananias Neto, n° 151, Apt°. 201, Centro, Aracruz-ES, CEP: 29.190-042, inscrito no RG

sob 0 n° 370.518 - S^P/ES e no CPF sob o n° 439.611.637-87; Flávio Ronaldo Scopel^
de Amorim, brasile|ro, casado, aposentado, residente à Rua Américo Crivilim, 800,

Jequitibá, Aracruz -EiS, Cep: 29193-300, inscrito no RG sob o n° 379.387 - SSP/ES e no

CPF sob o n° 485.829.307-63; Bruno Lameiras de Souza, brasileiro, casado, médico,

residente á Rua Zacarias Bento Nascimento, n° 536, Bairro Polivalente, Aracruz -ES,

CEP: 29.190-424, inscrito no RG M7177791 - SSP/MG e no CPF sob o n° CPF

041.226.066-24; Luis Soares Cordeiro, brasileiro, casado, empresário , residente à

Rua Ângelo Moro, nj* 20, Bairro Vila Nova, Aracruz -ES, CEP: 29.194-542, inscrito no

=RG sob o n° 574.097 - SSP/ES, e no CPF sob o n° 710.328.947-68; Rita Ruy Foreque,

brasileira, casada, empresária, residente à Rua da Alegria, n° 725, Apt°. 901, Centro,

Ara5iiíz - ES, ^ 2J9.I9O-OI8, inscrita no RG sob o n° 430052 - SSP/ES, e no CPF sob

52èí8M tendo por finalidade, conforme convocação, fundar uma associaçã^o^

:entrc(,^.CEP^29i190-01
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de direito privado, sem fins lucrativos e não econômicos,

Para presidir os trabalhos, foi indicado, por aclamação, Jones da V^jUi:
a mim Aderbauer Ruy Pedroni para secretariá-lo. Com a palavrg, QoâftoP

•aglieri
acresfi

í&ros
Es

enfatizou a necessidade de se constituir uma associação capaz de dôspertar o
i ’ Ruaf/-

da comunidade em qesenvolver e apoiar ações que contribuam parada def^a
e manutenção da qualidade de vida do ser humano e representar as aspí^ões dos

presentes junto a iniciativa privada e ao Poder Público. Em seguida, submeteu à

apreciação, com a seguinte pauta: item 1) fundação, denominação e definição da sede

da Associação; item 2) discussão e aprovação do Estatuto Social, e item 3) eleição dos

membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. A proposta de fundação, denominação social

e de endereço para a instalação da sede da associação foi discutida e imediatamente

aprovada por unanimidade, ficando a associação doravante denominada:

ASSOCIAÇÃO VIDAS, com sede à Rodovia Demócrito Moreira, n° 643, Bairro de

Fátima, Aracruz/ES - CEP: 29.192-243. Ainda com a palavra, o Sr. Presidente distribuiu

aos presentes, cópias do estatuto social a ser discutido, já de conhecimento geral, o qual,

após ser integralmente lido e debatido, restou aprovado, por unanimidade, e segue em 1/

anexo, como parte inseparável da presente ata, para todos os fins de direito, ficando,

portanto, definitivamíente constituída a associação. Em ato contínuo, o Sr. Presidente

deu início ao processo eletivo, visando compor os cargos da Diretoria e do Conselho

Fiscal. Após discussão foi inscrita chapa de consenso. Os candidatos inscritos foram

apresentados à assembléia e submetidos à votação, que deu-se por aclamação de todos

os presentes. Após; a eleição ficou a DIRETORIA composta da seguinte formaií

Presidente - Etore Selvatici Cavailieri, brasileiro, casado, empresário, residente à Rua

Flor da Criança, n° 41, Bairro Jardins, Aracruz-ES, CEP: 29.190.335, inscrito no RG

sob o n° 430052 - SSP/ES, e no CPF sob o n° 526.817.267-00; Vice-Presidente - Luls

Soares Cordeiro, brasileiro, casado, empresário, residente à Rua Ângelo Moro, n° 20,

Bairro Vila Nova, Aracruz -ES, CEP: 29.194.542, inscrito no RG sob o n° 574.097 -

"“r !

\

SSP/ES, e no CPF sob o n° 710.328.947-68; Primeiro Secretário - Jecimar Manola,

brasileiro, casado. Consultor de Treinamentos Industriais, residente à Rua Zacarias

Bento Nascimento, ri° 196, Centro, Aracruz -ES, CEP 29.190=-030, inscrito no RG sob o

n° 430052 - S^ES, e no CPF sob o n° 557.446.137-49; Segundo Secretário -

Ad
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Nunes Ribeiro dos Santos, n° 330, Bairro Polivalente,

inscrito no RG sob rji° 485.813 - SSP/ES, e no CPF
sob o n° 61

Tesoureiro - Geraldo Pinto de Oliveira, brasileiro, casado, apios'

Rua Ana Maria Wandelkoken Nascimento, n° 185, Centro, Aracruz - ES, (CJ

107, inscrito no RG sob o n° 383987 - SSP/ES e no CPF sob o n° CPF47Í^^
Segundo Tesoureiro - Rita Ruy Foreque, brasileira, casada, empresá i^
Rua da Alegria, n° 725, Apt°. 901, Centro, Aracruz - ES, CEP: 29.190-018,'TTTScrita no RG

sob o n° 430052 - SSP/ES, e no CPF sob o n° 526.817.267-00, e o CONSELHO FISCAL

composto da seguinte forma: 1° Conselheiro - Lidiel Silva Scherrer, brasileiro, casado,

advogado, residente à Rua Luis Musso, n° 47, Bairro Vila Nova Aracruz/ES CEP 24.190-

504, no inscrito na jDAB/ES sob o n° 18.089 e no CPF sob o n° 342.794.907-91; 2® ^

Conselheiro - Geremias Geraldo Ravani, brasileiro, casado, contabilista, residente à

Rua dos Beija Flores, 58 Bairro Iricina - Ibiraçu/ES, CEP 29.670-000, inscrito no RG sob

n° 347.014 SSP -ES, e no CPF sob o n° 621.659337-49; 3® Conselheiro - Marcelo

Ribeiro Freitas, brasileiro, casado, advogado, residente à Rua Manoel F. do

Nascimento, n° 09, Bairro Jequitibá, Aracruz/ES - CEP.: 29.193-072, inscrito na OAB/ES

sob o n° 18.089, e íio CPF sob o n° 085.405.627-07. E, por fim, o Sr. Presidente da

Assembléia dá posse aos eleitos, para o Triênio: 2015-2018, passando a palavra para

quem quisesse se rrianifestar e, na ausência de manifesto, como nada mais havia para
i >

ser tratado, agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a presente Assemblei£(.

Geral, determinandoja mim, que servi como secretário, que lavrasse a presente ata, bem

como determinou a publicação do extrato do estatuto social devidamente aprovado e o

registro junto aos órgãos competentes para surtir os efeitos jurídicos necessários. A

presente segue assinada por mim, pelo Sr. Presidente da Assembléia e por todos os

presentes, como sinal de sua aprovação.
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Câmara Municipal de Aracruz
?•

COMPROVANTE DE DESPACHO

ORIGEM

Local (Setor)

Remessa N°

Responsável

Data e Hora

Despacho

PROpCOLO
000004181

ROSANGELA MADRUGA DA SILVA

06/04/2017 15:32:40

PROiIETO DE LEI NO008/2017.

DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA.

ROSANGELAVlADRUGA DA SILVA
ARACRUZ, 06 dè abril de 2017

I

(

PROTOCOLO

I

PROTOCOLO(S)

Processo, PROJETOS N° 000258/2017 - Interno
CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ

PROJETO DE LEI - PROJETOS i

PROJETO DE LEI N°008/2017.

DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA.

i' > I

I

RECEBIM ENTO

Local (Setor) LEGISLATIVO

Responsável

MA,t[ARACRUZ

LEGISLATIVO
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IM ESTADO DO ESPIRITO SANTO
m.

Pr^.

CMA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. LEGISLAÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO

VA 1«
PARECER

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI 008/2017

AUTOR: Vereador Alcântaro Victor Lazzarini Campos

ARELATORA: Dileuza Marins Del Caro - PELA CONSTITUCIONALIDADE

I - Relatório

Trata-se de Projeto de Lei n° 008/2017, de autoria do Vereador Alcântaro Victor Lazzarini

Campos, que dispõje sobre a declaração de utilidade pública da Associação Vidas, pessoa jurídica
de direito privado j inscrita no CNPJ sob o número 22.152.561/0001-49, situada na Rodovia

Demócrito Moreira, n° 643, Bairro De Fátima, Aracruz/ES, CEP 29.192-243.

II - Voto da relatora

Do ponto de vista ida técnica legislativa referido projeto se encontra devidamente estruturado,
ápresentando-se de forma clara e concisa, não carecendo de retificações.

O Projeto de Lei encontra amparo no art. 30, I, da Magna Carta. A Constituição Federal outorgou
aos Municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local, enquanto a Lei
Orgânica Municipal', em seu artigo 8°, estabeleceu que ao Município compete prover a tudo aquilo
que diz respeito ao seu interesse local. Vejamos:

“Art. 8° - Ao Município de Aracruz compete prover a tudo quanto respeite ao
seu interesse iocal e ao bem-estar de sua população, cabendo-ihe,
privativamente, entre outras as seguintes atribuições:

I - legisiar sobre assunto de interesse local;”

Quanto ao objeto da proposição, a norma que rege a matéria é a Lei Municipal 3.519/2011, que
estabelece requisitos a serem atendidos para que uma entidade possa ser declarada de

utilidade públicai

Tais requisitos encontram-se previstos no artigo 3° da citada Lei. São eles;

“Art. 3° O projeto de lei a ser apresentado, deverá estar acompanhado da
seguinte documentação:
a. Cópia autenticada do estatuto da entidade social com mais de dois anos,
devidamente registrado em cartório;
b. Cópia da ata de eleição dos integrantes dos órgãos de direção e deliberação
em exercício de mandato da entidade autenticada e registrada em cartório;

c. Cópia atualizada do cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ;
d. Cópia autenticada do documento de identidade e do cadastro de pessoas
físicas (CPF) do presidente e tesoureiro da entidade;

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27)
3256-9492 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: www.cma.es.aov.br. e-mail cmacz(5)cnna.es.qov.br
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e. Balanço do exercício anterior;

f. Relatório detalhado das atividades da entidade em que fique evidenciada a
prestação de serviços à comunidade por pelo menos dois anos consecutivos;

g. Prova em em disposição estatutária, de que os membros dos órgãos de
direção e deliberação da entidade não recebem qualquer tipo de remuneração;
h. Prova, em disposições estatutárias, que em caso de dissolução da entidade,
os remanescentes serão destinados a entidades de mesmo formato jurídico,
vedada a distribuição entre os associados.

Parágrafo único. Somente estarão aptas a receber recursos públicos a

entidade social que, comprovadamente, mediante a apresentação de relatórios

circunstanciados dos dois anos de exercícios anteriores à formulação do
pedido, promove a educação ou exerce atividades de pesquisas cientificas, de
cultura, inclusive artísticas, ou filantrópicas.”

Em cumprimento ao "capuf do Artigo 3°, o proponente anexou ao Projeto os seguintes
documentos:

I - cópia autenticada do estatuto social com mais de dois anos devidamente registrado em
cartório - fis. 10/26;

II - Cópia da ata de eleição dos integrantes dos órgãos de direção e deliberação em
exercício de mandato da entidade autenticada e registrada em cartório - fis. 27/31;

III - Cópia at|Ualizada do cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ -fl. 05;

IV - Cópia autenticada do documento de identidade e do cadastro de pessoas físicas (CPF)
do presidente e tesoureiro da entidade fis. 06/08;

V - Balanço do exercício anterior e relatório detalhado das atividades da entidade em que
fique evidenciada a prestação de serviços á comunidade por pelo menos dois anos consecutivos -

fis. 32/61; I
VI - Prova, j em disposição estatutária, de que os membros dos órgãos de direção e

deliberação da entidade não recebem qualquer tipo de remuneração - Artigo 23, ^1° do Estatuto:

VII - Prova, em disposições estatutárias, que em caso de dissolução da entidade, os
remanescentes ser,ão destinados a entidades de mesmo formato jurídico, vedada a distribuição
entre os associados - Artigo 53 do Estatuto.I

Com efeito, a proposição atende aos requisitos insculpidos no Artigo 3° da Lei Municipal

3.519/2011, mostrándo-se em conformidade com a legislação vigente.

Diante do exposto jverifico que o Projeto não possui vícios de constitucionalidade e legalidade,

mostrando-se coerpnte e em sintonia com os dispositivos que tratam dos requisitos para a

declaração de utilidade pública municipal, motivo pelo qual, OPINO PELA SUA APROVAÇÃO.

Aracruz/ES, 18 de ábril de 2017.

Dileuza Del Caro

Relatora

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27)
3256-9492 - CMPO: 39.616.891/0001-40 - Site: www.cma.es.aov.br. e-mail cmacz@cma..es.Qov.br
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"SêPARECER

GMAPl!

PROJETO DE LEI N° 008/2016 - DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE

PÚBLICA.

AUTOR: Alcântaro Victor Lazzarini

RELATOR: José Gomes dos Santos

I - RELATÓRIO

O Projeto de Lei n® 008/2017 tem por objeto declarar de utilidade pública a

“ASSOCIAÇÃO VIDAS” entidade sem fins lucrativos, com sede na Rua Demócrito

Moreira, 643, Bairro de Fátima - distrito Sede- Aracruz/ES.

II - MÉRITO

Essa relatoria passa a análise ao referido Projeto de Lei, nos termos definidos no artigo

30, Inciso II do! Regimento Interno, que estatui:

(

Art. 30 - Sem prejuízo do dispositivo no Art. 27, § 2°, da Lei

Orgânica, compete:

(...)

II - À Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e

Tomada de Contas, os aspectos econômicos e financeiros, e,

especialmente:

a - A matéria tributária, abertura de crédito adicional,

operações de crédito, dívida pública, anistia e remissões de

dívidas e outras que, direta ou indiretamente, alterem a

despesa ou receita do município, ou repercutem no patrimônio

municipal.

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 -Tel: (27) 3256-9491
Telefâx: (27) 3256-9492 - E-mail: cmacz@cma.es.qov.br - Site: www.cma.es.gov.br
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Assim, preliminarmente verifica-se a documentação acostada ao Processo CMA n°

258/2017, quais sejam: cópia autenticada do Estatuto da ASSOCIAÇÃO VIDAS, folhas

10 a 26, cópia autenticada da ata de posse da diretoria eleita folhas 27 e 31;

comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ, folha 05,

cópia autenticada dos documentos pessoais do presidente, folhas 06 e 07, bem como o

relatório das ati,Cidades da entidade de 2016, folhas 32 a 61, balanço de demonstração

do exercício de! 2016, folha 41, que se encontram de acordo com o elencado na Lei n°

3.519/2011.

O projeto tem [Dor objeto a declaração de utilidade pública da Associação Vidas, criada

em 02 de marçjo de 2015, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, através

de lei municipal.

O presente projeto não apresenta impacto orçamentário, financeiro ou tributário, pois

este tem por objeto apenas a declaração de utilidade pública da “Associação Vidas”,

sem conceder incentivos, dotações, doações, isenções ou subvenções que representem

impacto orçamentário, financeiro ou tributário.

Desta forma, dpós estudos não identifica-se no projeto quaisquer impedimento de ordem

orçamentária, financeira ou tributária para aprovação da proposição como se apresenta,

tratando-se appnas de concessão de título de utilidade pública municipal.

III - CONCLUSÃO

Diante do exposto esta relatoria se manifesta pelo prosseguimento do Projeto, exarando

parecer favorável a matéria.

Aracruz-ES, 19 de abril de 2017.

JOS ;S DOS SANTOS

Relator

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax: (27) 3256-9492 - E-nnail: cmacz@cma.es.qov.br - Site: www.cma.es.gov.br
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

MAPA DE VOTAÇÃO

r Turno: 1P SESSÃO ORDINÁRIA Data: 24/04/2017

V Turno: \T SESSÃO ORDINÁRIA
í
I

PROPOSIÇÃO!: PROJETO DE LEI N^OOS/IOl? - DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO
DE UTILIDAIdE pública. - Associação Vidas

Data: 02/05/2017

COMISSÃO DE FINANÇASCOMISSÃO DE JUSTIÇA

2“ TURNO 1“ TURNO rTURNO1” TURNO
VEREADOR I

NÃO NÃOSIMSIM SIM NAO SIM NAO

X X X XADEIR ANTONIO LOZER

X X XALBERTO LOPES X

ALCÂNTARO VICTOR L.ckMPOS Presidente Presidente Presidente Presidente

ALEXANDRE F. MANHÃES X X XX

X X XCARLOS ALBERTO P. VIEIRA X

X X X XCARLOS DE SOUZA

X X XXCELSON SILVA DIAS

DILEUZA MARINS DEL CÁRO X X X X

X X XELIOMAR ANTONIO ROSSATO X

FÁBIO NETTO DA SILVA X X X X

fflLÁRIO ANTÔNIO N. LOÇREIRO X X X X

JOSÉ GOMES DOS SANTOS X X X X

??'>RCELO CABRAL SEVEREVO X X X X

NICA DE SOUZA P. CORDEIRO X X X X!| , _

PAULO FLÁVIO MACHADO X X XX

X X X XROMILDO BROETTO

RONFVALDO GARCIA CRAVO X X X X

RESULTADOS:

COMISSÃO DE JUSTIÇA
1° Turno: Favoráveis 16 votos

Contrários 00 votos

2° Turno: Favoráveis 16 votos

Contrários 00 votos

COMISSÃO DE FINANÇAS
1“ Turno: Favoráveis 16 votos

Contrários 00 votos

2° Turno: Favoráveis 16 votos

Contrários 00 votos

Dileuza Marí^ Del Caro

1° Secretária

Rua Professor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 -Tel: (27) 3256-9491
iTelefax: (27) 3256-9492 - E-mail: çrnacz@cma,es,gov.br- Site: www.cma.es.gov.br
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ESTADO DO ESP RITO SANTO
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MAPA DE VOTAÇÃO

r Turno: 1P SESSÃO ORDINÁRIA

2“ Turno: 12" $ESSÃO ORDINÁRIA

PROPOSIÇÃci: PROJETO DE LEI N'’008/2017 - DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO
DE UTILIDÃDE pública. - Associação Vidas

Data: 24/04/2017

Data: 02/05/2017

1” TURNO 2“ TURNO
VEREADOR

0 NAO SIM NAOSIM

X XADEIR ANTONIO LOZER

X XALBERTO LOPES

Presidente PresidenteALCÂNTARO yiCTOR LAZZARINI CAMPOS
X XALEXANDRE FERRREIRA MANHÃES

X XCARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA

X XCARLOS DE SOUZA

X XCELSON SILVA DIAS

X XDILEUZA MARINS DEL CARO

X XELIOMAR ANTONIO ROSSATO

X XFÁBIO NETTQ DA SILVA

X XfflLÁRIO ANTÔNIO NUNES LOUREIRO

JOSÉ GOMES boS SANTOS X X

X XMARCELO CABRAL SEVERINO

MÔNICA DE SOUZA PONTES CORDEIRO X X

PAULO FLÁVIO MACHADO X X

X XROMILDO BRÔETTO

X XRONIVALDO GARCIA CRAVO

RESULTADOS :

1” Turno: Favoráveis 16 votos 2” Turno: Favoráveis 16 votos

Contrários 00 votos Contrários 00 votos

Dileuza Ma el Caro

1“ Secretária

Rua Pr;ofessor Lobo, 550 - Centro - Aracruz - E. Santo - CEP 29.190-910 - Tel: (27) 3256-9491
Telefax; (27) 3256-9492 - E-mail: cmaçz@cma.es.ç!Ov.br - Site: www.cma.es,gov.br
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Aracmz-ES, 03 dp Maio de 2017.

Of. n°. 165/2017

Gab. da Presidência

SENHOR PREFEITO:

fl Encaminho a Vossa Excelência o Projeto de Lei n" 008/2017 - Dispõe sobre declaração de

utilidade pública , de autoria do Poder Legislativo, o qual foi aprovado em T Turno, na 12"
Sessão Ordinária, realizada em 02/05/2017, para conhecimento e providências cabíveis.

Cordiais Saudações.

ALCÂNTARO V ^^ZARINI CAMPOS
CâmaraPí^dêhi

Exm® Sr. i

JONES CAVAGLIERI

Prefeito Municipal de Aracruz
Nesta 1

4'

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax; (27) 3256-9492
CNPJ: 39.616.891/0001-40- Site: wwvv.cina.cs.i>ov.l''i'. E-mail compras@cma.es.gov.br

1



Câmara Municipal de Aracruz

COMPROVANTE DE DESPACHO

ORIGEM

Local (Setor) LEGISLATIVO

Remessa N® 000000633

Responsável SELMA SILVA RAMALHO

Data e Hora 25/05/2017 16:17:28

Despacho Lei nO4107, sancionada em 05 de maio de 2017.

ARACRUZ, 25 de maio de 2017
MARIA DA GLORIA MAYER COUTINHO

LEGISLATIVO

rROTOCOLO(S)

Processo, PROJETOS No 000258/2017 - Interno
CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ
PROJETO DE LEI - PROJETOS

PROJETO DE LEI NO008/2017.

DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA.

RECEBIMENTO

Local (Setor) ARQUIVO LEGISLATIVO

Responsável _!

ARACRUZ, !/ /

ARQUIVO LEGISLATIVO


